
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



  

RELATÓRIO 

Cumprimento Vossa Excelência e ao término de mais um ano de jurisdição 

prestada neste Superior Tribunal de Justiça, sendo este o décimo, cumpro o dever de 

encaminhar relatório de atividades e estatística contendo o número de processos 

recebidos, decididos, julgados e encerrados (baixados), no período entre junho de 

2008 e dezembro de 2018, para que avalie o grau de eficiência alcançado. 

Encaminho, também, a planilha de acompanhamento das Metas Nacionais de 

2018 do CNJ, bem como a relação de temas submetidos a julgamento, sob nossa 

relatoria no ano corrente, que mereceram destaques na comunidade jurídica. 

Assumi, ainda, a Presidência da Primeira Seção de Direito Público para presidir 

as sessões de julgamento e, exclusivamente, para analisar os processos em fase de 

Execução/Cumprimento de sentença no período de 06/08/2017 a 05/08/2019, 

incrementando a tramitação dos feitos também nessa área de atuação para tornar 

efetiva a prestação jurisdicional.  

Cumulativamente, em 08/02/2018, assumi as funções de Presidente da 

Comissão de Regimento Interno e, em 29/08/2018, as funções de Diretor da Revista 

do Superior Tribunal de Justiça, pelo que também envio os respectivos relatórios de 

atividades. 

Tive a honra de Presidir a Comissão de Juristas da Câmara dos Deputados 

constituída para elaborar anteprojeto de reforma da Lei de Improbidade 

Administrativa. Trabalho este entregue em 14/06/18 ao Senhor Presidente da Câmara 

Federal e anexado ao final deste relatório. Ressalto que ainda não foi deflagrado o 

processo legislativo em razão da iminente mudança na Seção Legislativa Federal. 

Por fim, e não menos importante, incluo o Relatório de Responsabilidade 

Socioambiental pautado no consumo consciente de bens e materiais públicos. 

A despeito das constantes dificuldades nos últimos anos de labuta e do 

aumento do número de processos distribuídos, seguimos convictos da viabilidade de 

uma prestação jurisdicional célere e qualificada, fruto do comprometimento de todos, 

Magistrados, Servidores, Estagiários e Terceirizados do Judiciário Nacional. 

Renovo protestos de elevada consideração e apreço. 

 

 

 

 

Mauro Campbell Marques 
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2ª Turma
44.318

1ª Seção
2.802

Corte Especial
247

Monocráticas
110.551

Julgamentos / Decisões
18/06/2008 a 17/12/2018

Total: 158.040



  

 

METAS CNJ 2018 

 

 

 

 

 

Meta 1 de 2018 

Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos em 2018 

  
  Novembro Janeiro a Novembro 

    Distribuídos Julgados Pendentes Distribuídos Julgados Pendentes 

Ministro 

Corte Especial 3 5 -2 14 86 -72 

Na 1ª Seção  8 -8 3 103 -100 

Na 2ª Turma 891 902 -11 7.083 8.890 -1.807 

Total 894 915 -21 7.100 9.079 -1.979 



  

 

 

 

 

 

 

 
Meta 2 de 2018 

 
Identificar e julgar, até 31/12/2018, pelo menos 99% dos processos distribuídos até 31/12/2013 e 90% dos distribuídos em 2014 

  Distribuídos até 31/12/2013 Distribuídos em 2014 

  
Acervo em 
1/1/2018 

Processos a 
serem 

julgados 
Julgados 

Saldo a 
julgar 

Acervo em 
1/1/2018 

Processo
s a serem 
julgados 

Julgado
s 

Saldo a 
julgar 

  

(A) 
 (B) = (99% 

de A) 
(C) 

(D) = 
(B-C) 

(A) 
 (B) = 

(90% de 
A) 

(C) (D) = (B-C) 

Ministro 

Corte 
Especial 
 

1 1 1 0 1 1 1 0 

Na 1ª 
Seção 

19 19 5 14 9 8 8 0 

Na 2ª 
Turma 

24 24 16 8 31 28 23 1 

 44 44 22 22 41 37 32 1 



  

 

 

 

 

 

 

 

Meta 4 de 2018 

Identificar e julgar, até 31/12/2018, 90% das ações de improbidade administrativa e as ações penais relacionadas a crimes contra a 
administração pública distribuídas até 31/12/2015 e 80% das distribuídas em  2016. 

    Distribuídos até 31/12/2015 Distribuídos em 2016 

    

Acervo 
em 

1/1/2018 

Processos a 
serem julgados 

Julgados 
Saldo a 
julgar 

Acervo 
em 

1/1/2018 

Processos a 
serem 

julgados 
Julgados 

Saldo a 
julgar 

    
(A) 

 (B) = (90% de 
A) 

(C) 
(D) = (B-

C) 
(A) 

 (B) = (80% 
de A) 

(C) 
(D) = (B-

C) 

Ministro 

Corte 
Especial 

2 2 1 1 1 1 1 0 

Na 1ª Seção 0 0 0 0 0 0 0 0 

Na 2ª Turma 0 0 0 0 3 2 3 -1 

Total 2 2 1 1 4 3 4 -1 



  

 

 

 

 

 

 
Meta 6 de 2018 

 

Identificar e julgar, até 31/12/2018, 70% dos recursos oriundos de ações coletivas distribuídos a partir de 01/01/2015. 

  

Processos 
Pendentes em 

30/11/2018 

Processos a serem 
julgados 

Julgados Janeiro a 
Novembro 

Saldo a julgar 

  (A)  (B) = (70% de A+C) (C) (D) = (B-C) 

Ministro 

Corte Especial  0 4 5 -2 

Na 1ª Seção  0 0 0 0 

Na 2ª Turma  72 426 536 -110 

Total 72 429 541 -112 



 

 

 

Julgados publicados na Revista do STJ/2018 

 

PRIMEIRA SEÇÃO 

Processo 
RESP 1133965/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

julgado em 25/04/2018, DJe 11/05/2018 

Ramo do Direito DIREITO AMBIENTAL 

Tema 

Poder de polícia. Apreensão de veículo utilizado em carregamento 
irregular de madeira. CPC.   Art. 25, § 4º, da Lei 9.605/98  c/c art.  2º,  
§  6º,  inc. VIII, do Decreto N. 3.179/99. Liberação condicionada ao 
pagamento de multa. Inviabilidade. Liberação condicionada ao 
oferecimento de defesa administrativa. Possibilidade. Constituição de 
fiel depositário. Recurso Especial julgado sob a sistemática do art. 543-
C e Resolução 8/2008. 

Destaque 

 
 
 

Corte Especial 

Processo RESP 1492221/PA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018. 

Ramo do 
Direito DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Tema 

Correção monetária e juros de mora– condenações impostas à Fazenda 

Pública- Art. 1º F da Lei 9.4954/97 – redação dada pela Lei 11.960/2009- 

índices aplicáveis- natureza da condenação- sistemática do art. 543-C 

Destaque 

 
 

 
PRIMEIRA TURMA 

Processo REsp 1722488/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
julgado em 22/05/2018, DJe 29/05/2018 

Ramo do 
Direito DIREITO AMBIENTAL 

Tema 

Ação civil pública – cumprimento de sentença. Responsabilidade 

solidárias mineração de carvão – recuperação ambiental de área 

degradada. 

Destaque 

 

PRIMEIRA SEÇÃO 

Processo REsp 1340553/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
julgado em 12/09/2018, DJe 16/10/2018) 

Ramo do 
Direito DIREITO TRIBUTÁRIO 



 

 

 

 
 

 

 

Julgados Divulgados Pela Imprensa 

 

Reforma de militar temporário por doença que não impeça atividade civil 

exige prova de nexo de causalidade 

A concessão de reforma (passagem à inatividade) ao militar temporário acometido de 

moléstia incapacitante apenas para o serviço militar depende da comprovação de nexo de 

causalidade entre a doença e o serviço castrense. A tese foi estabelecida, por maioria de 

votos, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento de embargos 

de divergência.  

Notícia referente ao Processo: EREsp 1123371  

 

 

Tema 

Tributário- sistemática de contagem da prescrição intercorrente com 
base na Lei de Execução Fiscal- Sistemática do art. 1036 do CPC/2015 
(art. 543-C do CPC/73). Destaque - O prazo de 1 (um) ano de suspensão 
do processo e do respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 
1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início automaticamente na data da 
ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou 
da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, havendo, 
sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o magistrado 
declarar ter ocorrido a suspensão da execução. Havendo ou não petição 
da Fazenda Pública e havendo ou não pronunciamento judicial nesse 
sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão inicia-se 
automaticamente o prazo prescricional aplicável. A efetiva constrição 
patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a 
interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o 
mero posicionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da penhora 
sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. A Fazenda Pública, em 
sua primeira oportunidade de falar nos autos (art. 245 do CPC/73, 
correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar nulidade pela falta 
de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 da LEF, deverá 
demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação que 
constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, 
deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva ou 
suspensiva da prescrição. 

Destaque 

 

PRIMEIRA SEÇÃO 

Processo MS 21373/DF – AGUARDANDO PUBLICAÇÃO 

Ramo do 
Direito 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Tema 

mandado de segurança- fraude em procedimento licitatório- declaração 
de inidoneidade para contratar com administração pública – processo 
administrativo pautado pela verdade material –defesa prévia que deve 
observância ao art. 87, § 2º da Lei 8.666/93 – inaplicabilidade do art. 44 
da Lei 9.784/99. 

Destaque 



 

 

 

Exercício de atividade cartorária com outro cargo público é incompatível, 

confirma Segunda Turma 

Para a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é possível acumular o 

exercício de atividade cartorária com o cargo de analista do Poder Judiciário, mesmo que o 

servidor tenha pedido licença sem vencimentos das suas funções. 

Notícia referente ao Processo : RMS 57573 

 

Primeira Seção vai decidir sobre inclusão do tempo de contribuição 

posterior ao ajuizamento da ação no cálculo da aposentadoria 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai julgar pelo rito dos recursos 

repetitivos (artigo 1.036 e seguintes do novo Código de Processo Civil) três recursos 

especiais que discutem a legalidade de decisão que não permite o cômputo do tempo de 

serviço posterior ao ajuizamento da ação para satisfação do direito ao benefício 

previdenciário. 

A afetação foi proposta pelo ministro Mauro Campbell Marques na sessão eletrônica iniciada 

em 08/08/2018 e finalizada em 14/08/2018. Ela se deu após a indicação dos Recursos 

Especiais 1.727.063, 1.727.064 e 1.727.069 como representativos da controvérsia pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3). 

Notícia referente aos Processos  

REsp 1727063 

REsp 1727064 

REsp 1727069 

 

Candidato aprovado no número de vagas só pode ter nomeação 

recusada em situações excepcionais 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso em 

mandado de segurança contra ato administrativo do governo do estado de São Paulo que 

recusou a nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas ofertadas em 

concurso público.  

Notícia referente ao Processo: RMS 57565 

 

Mineradora de carvão deve responder solidariamente com União por 

área degradada em SC 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a responsabilidade 

solidária da União e da empresa Coque Catarinense Ltda. – EPP (Cocalit) pela recuperação 

ambiental de área degradada em decorrência de atividades de mineração de carvão em 

Santa Catarina.  

Notícia referente ao Processo: REsp 1722488 



 

 

 

 

Segunda Turma mantém acórdão do TRF4 que considera ilegal reajuste 

da Siscomex 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu de recurso da 

Fazenda Nacional e, com isso, ficou mantido acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF4) que considerou ilegal a portaria do Ministério da Fazenda que reajustou a 

Taxa de Utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex) em mais de 500%.  

Notícia referente ao Processo: REsp 1707341 

 

Pedido de vista suspende julgamento sobre limitação de foro por 

prerrogativa de função no STJ 

Notícia referente aos Processos 

Apn 849 - Apn 857  

Veículo usado em crime ambiental poderá ser liberado ao dono na 

condição de fiel depositário 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recurso especial 

sob o rito dos repetitivos, fixou a tese de que é possível a liberação de veículo de carga 

apreendido em transporte ilegal de madeira, desde que o proprietário assuma o compromisso 

com sua guarda e conservação na condição de fiel depositário. o tema foi cadastrado sob o 

número 405 no sistema de recursos repetitivos. 

Notícia referente ao Processo: REsp 1133965 

 

Primeira Seção fixa teses sobre correção e juros em condenações 

judiciais contra Fazenda Pública 

Em julgamento de recurso repetitivo, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

definiu que a correção monetária das condenações impostas à Fazenda Pública deve se 

basear em índices capazes de refletir a inflação ocorrida no período – e não mais na 

remuneração das cadernetas de poupança, cuja aplicação foi afastada pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF) ao julgar inconstitucional essa previsão do artigo 1º-F da Lei 9.494/97 

(com redação dada pela Lei 11.960/09). 

Notícia referente ao Processo: REsp 1492221 

 

Possibilidade de empresa em recuperação sofrer atos constritivos é 

tema de repetitivo 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Mauro Campbell Marques determinou, 

mediante autorização prévia da Primeira Seção, que os Recursos Especiais 1.694.316, 

1.712.484 e 1.694.261 sejam julgados sob o rito dos recursos repetitivos.  

Notícia referente aos Processos 



 

 

 

REsp 1694316 

REsp 1712484 

REsp 1694261 

 

 

Julgados Publicados No Informativo Jurisprudência 

 

PROCESSO 
EAREsp 272.665-PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, por 
unanimidade, julgado em 13/12/2017, DJe 18/12/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA 
Militar. Descontos em folha de pagamento. Limite de 70% das 
remunerações ou dos proventos. Medida Provisória n. 2.215-10/2001. 
Norma específica. 

DESTAQUE 

Os descontos em folha, juntamente com os descontos obrigatórios, podem alcançar o percentual 
de 70% das remunerações ou dos proventos brutos dos servidores militares. 

 

PROCESSO 
REsp 1.480.918-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rel. Acd. Min. 
Herman Benjamin, por maioria, julgado em 19/09/2017, DJe 01/02/2018 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA 

IR. Remessa de juros ao exterior. Art. 11 do Decreto-Lei n. 401/1968. 
Responsabilidade por substituição. Imunidade do substituto. Condição que 
não o exonera do dever de reter o imposto na fonte. 

DESTAQUE 

A imunidade de entidade beneficente de assistência social não a exonera do dever de, na condição 
de responsável por substituição, reter o imposto de renda sobre juros remetidos ao exterior na 
compra de bens a prazo, na forma do art. 11 do Decreto-Lei n. 401/1968. 

 

PROCESSO 

REsp 1.495.146-MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, por unanimidade, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018 (Tema 
905) 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA 

Aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009). Condenações impostas à Fazenda Pública. Correção 
monetária. Impossibilidade de fixação apriorística. 

DESTAQUE 



 

 

 

O art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (com redação dada pela Lei n. 11.960/2009), para fins de correção 
monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza. 

PROCESSO 
ExeMS 18.782-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, por unanimidade, 
julgado em 12/09/2018, DJe 03/10/2018 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Anistia. Execução. Mandado de Segurança. Inclusão de correção monetária 
e juros de mora. Previsão no título executivo. Necessidade. 

DESTAQUE 

Nos casos de anistia política, em sede de mandado de segurança, só é possível a inclusão de 
juros de mora e correção monetária na fase executiva quando houver decisão expressa nesse 
sentido.  

 

PROCESSO 
REsp 1.133.965-BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
por unanimidade, julgado em 25/04/2018, DJe 11/05/2018 (Tema 405)   

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO AMBIENTAL 

TEMA 

Poder de polícia. Apreensão de veículo utilizado no carregamento de 
madeira sem autorização. Art. 25, § 4º, da Lei n. 9.605/1998. Art. 2º, § 6º, 
inc. VIII, do Decreto n. 3.179/1999. Liberação condicionada ao pagamento 
de multa. Inviabilidade. Liberação condicionada ao oferecimento de defesa 
administrativa. Possibilidade. Fiel depositário na pessoa do proprietário. 
Tema 405.  

 

DESTAQUE 

O art. 2º, § 6º, inc. VIII, do Decreto n. 3.179/1999 (redação original), quando permite a liberação de 
veículos e embarcações mediante pagamento de multa, não é compatível com o que dispõe o art. 
25, § 4º, da Lei n. 9.605/1998; entretanto, não há ilegalidade quando o referido dispositivo 
regulamentar admite a instituição do depositário fiel na figura do proprietário do bem apreendido por 
ocasião de infração nos casos em que é apresentada defesa administrativa - anote-se que não se 
está defendendo a simplória liberação do veículo, mas a devolução com a instituição de depósito (e 
os consectários legais que daí advêm), observado, entretanto, que a liberação só poderá ocorrer 
caso o veículo ou a embarcação estejam regulares na forma das legislações de regência (Código 
de Trânsito Brasileiro, p. ex.).   

 

PROCESSO REsp 1.340.553-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, por unanimidade, julgado em 12/09/2018, DJe 16/10/2018 (Tema 
566)   

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 



 

 

 

TEMA Execução fiscal. Prescrição intercorrente. Art. 40 e parágrafos da Lei n. 
6.830/1980. Prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo. Ciência da 
Fazenda Pública quanto à não localização do devedor ou inexistência de 
bens penhoráveis no endereço fornecido. Início automático. Tema 566.   

 

DESTAQUE 

O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional previsto no 
art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/1980 - LEF tem início automaticamente na data da ciência da 
Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis 
no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o 
magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da execução. Sem prejuízo do disposto 
anteriormente: 1.1) nos casos de execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza 
tributária (cujo despacho ordenador da citação tenha sido proferido antes da vigência da Lei 
Complementar n. 118/2005), depois da citação válida, ainda que editalícia, logo após a primeira 
tentativa infrutífera de localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução; e, 
1.2) em se tratando de execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo 
despacho ordenador da citação tenha sido proferido na vigência da Lei Complementar n. 
118/2005) e de qualquer dívida ativa de natureza não tributária, logo após a primeira tentativa 
frustrada de citação do devedor ou de localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa 
a execução.   

 

PROCESSO REsp 1.751.332-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, por 
unanimidade, julgado em 25/09/2018, DJe 03/10/2018   

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Arrolamento sumário. Art. 659, § 2º, do CPC/2015. Homologação da 
partilha. Prévio atendimento das obrigações tributárias principais e 
acessórias relativas ao ITCMD. Desnecessidade.   

DESTAQUE 

A homologação da partilha no procedimento do arrolamento sumário não pressupõe o atendimento 
das obrigações tributárias principais e tampouco acessórias relativas ao imposto sobre 
transmissão causa mortis.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

Relatório de atividades da Comissão de Regimento Interno 
 

 

A Comissão de Regimento Interno era composta por três Ministros efetivos e um 

suplente, conforme determinava o art. 40, § 2º, do RISTJ. Contudo, por iniciativa do Sr. Ministro 

Mauro Campbell Marques, o Plenário, em maio de 2018, aprovou a Emenda Regimental n. 30, 

que aumentou a composição para seis Ministros efetivos sem suplência, tal qual a composição 

da Comissão de Jurisprudência. 

Dessarte, a Comissão é presidida pelo Sr. Min. Mauro Campbell Marques e composta 

pelos Srs. Ministros Isabel Gallotti, Sérgio Kukina, Reynaldo Soares da Fonseca, Moura 

Ribeiro e Nefi Cordeiro (Portaria STJ/GP n. 215/2018). 

A Comissão, no período compreendido por este ofício, realizou cinco reuniões (19/02, 

15/03, 14/05, 22/08, e 03/10, deste ano), que resultaram na distribuição total de dezoito 

projetos de emenda regimental e na feitura de outros dez. 

Por sua vez, no dia 22 de maio de 2018, o Plenário do STJ, ao se debruçar sobre os 

projetos de emenda regimental postos a seguir, aprovou duas emendas regimentais: 

a)  Projeto de Emenda Regimental n. 71 – Altera e revoga dispositivos do 

Regimento Interno para disciplinar a acumulação do cargo de Vice-Presidente com 

o de Corregedor-Geral da Justiça Federal, além de dar outras providências – 

aprovado como Emenda Regimental n. 29. 

 
b) Projeto de Emenda Regimental n. 78 – Altera dispositivo no Regimento Interno 

para prever que a Comissão de Regimento Interno seja composta por seis 

membros – aprovado como Emenda Regimental n. 30. 

Outros seis projetos aprovados pela Comissão aguardam sua apreciação pelo 

Plenário. São eles: 

 

a) Projeto de Emenda Regimental n. 34 – Altera dispositivo do Regimento Interno 

que regulamenta o prazo de permanência em exercício dos assessores em suas 

funções no caso de aposentadoria do Ministro a que vinculados. 

 
b) Projeto de Emenda Regimental n. 38 – Disciplina a participação no julgamento 

do Ministro que não assistiu às sustentações orais. 

 
c) Projeto de Emenda Regimental n. 49 – Altera dispositivos do Regimento Interno 

do STJ para ajustá-lo às Resoluções ns. 95/2009 e 139/2011 do CNJ. 

 
d) Projeto de Emenda Regimental n. 59 – Cria, no Superior Tribunal de Justiça, a 

classe Proposta de Revisão de Tese (PRT). 

 
e) Projeto de Emenda Regimental n. 77 – Altera dispositivos do Regimento Interno 

para disciplinar o quorum para apreciação e julgamento do recurso especial 



 

 

 

repetitivo e da proposta de revisão de tese firmada em recurso repetitivo ou 

incidente de assunção de competência. 

 
f) Projeto de Emenda Regimental n. 81 – Disciplina as publicações ao cargo do 

Gabinete da Revista do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
 
 
 
 

Relatório Gabinete do Diretor da Revista 

 

O Gabinete do Ministro Diretor da Revista, sob a direção do Ministro Mauro Campbell 

Marques – empossado em 29/08/2018, desenvolveu os seguintes trabalhos: 

1) A Revista do Superior Tribunal de Justiça de nº 251 e 252 (em 

andamento)  

 
1.1) A Revista 251 – julho a setembro, formada por 2 tomos e 1.192 páginas.  
Contendo 61 acórdãos e 5 Súmulas Publicadas. 
1.2) A Revista 252 – outubro a dezembro (em elaboração) 
Conterá 55 acórdãos e 2 Súmulas. 

 

2) Revista de Súmulas do Superior Tribunal de Justiça 

2.1) Revista 48, 65 páginas.  

Súmulas 617 a 619 

             4 acórdãos publicados 

 

3) Inserção na rede mundial de computadores das Revistas Jurídicas 

anteriores ao ano de 2006 

Desde a edição de nº 203, de junho de 2006, a Revista do Superior Tribunal de Justiça, 

repositório oficial da jurisprudência desta Corte, está inserida em link “Publicações” na página 

oficial do Tribunal.  

Visando acompanhar as novas demandas da atual administração quanto à facilitação 

do acesso a informação, bem como permitir o mais amplo acesso ao público de todas as 

edições até então física dessa importante obra, o Gabinete da Revista em uma ação conjunta 

com a Biblioteca do Tribunal, promoveu a digitalização das edições anteriores. 

Foram digitalizadas as seguintes obras: 

 
• Revista do Superior Tribunal de Justiça (v. 1 ao v. 202); 
• Revista de Súmulas do Superior Tribunal de Justiça (v. 1 ao v. 4). 
 

Ao todo, foram digitalizadas 116.694 páginas, compreendidas desde a primeira edição 
da Revista em outubro de 1989 até a edição junho de 2006. A cargo do Gabinete da Revista 



 

 

 

remanesce a fragmentação dos arquivos por capítulo de cada obra que serão, em fevereiro 
de 2019, inseridos na internet. 

 

4) Da Revista Doutrinária  

O Gabinete da Revista é responsável pela edição comemorativa denominada Revista 

Doutrinária, editada a cada 5 anos, que marca a data de início dos trabalhos do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Em 07 de abril de 2019, o STJ realizará uma série de atividades em comemoração aos 

30 anos de sua instalação. Tendo em vista a importância da data, o Ministro Diretor da 

Revista convidou, não só os ministros em atividade, como também os aposentados para que 

participassem da obra com a confecção de artigos doutrinários de sua livre escolha.  

Não obstante a obra tenha previsão de entrega para o exercício de 2019, o Gabinete da 

Revista tem se adiantado, em conjunto com a sessão de Multimeios, para confecção e 

aprovação de todo o parque gráfico a ser utilizado em sua edição. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANTEPROJETO DE LEI QUE ALTERA A LEI N° 8.429/92.  
(LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA) 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A Lei de Improbidade Administrativa – Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 – completou 

25 (vinte e cinco) anos de vigência regulando condutas cujo objeto são o bem público e o 

agir com responsabilidade perante a administração pública.  

A disciplina regulatória do afazer administrativo, também objeto de outros diplomas 

legislativos, está abrangida por este diploma legal em sua dimensão proibitiva e punitiva, 

servindo para a contenção de condutas danosas para o Estado e para a preservação do bom 

administrar. 

Após o seu jubileu de prata, a Lei de Improbidade Administrativa – LIA carecia de 

revisão para sua adequação às mudanças ocorridas na sociedade e também para adaptar-

se às construções hermenêuticas da própria jurisprudência, consolidadas em decisões dos 

Tribunais. 

Seguindo este desiderato, a Presidência da Câmara dos Deputados criou e instalou a 

Comissão de Juristas para a Reforma da Lei de Improbidade Administrativa, sob a 

presidência do Ministro do Superior Tribunal de Justiça Mauro Campbell Marques, 

encarregada de não apenas discutir os pontos necessários para aprimoramento e adaptação 

da lei, mas também de receber propostas e contribuições de todas as instituições do Sistema 

de Justiça e da sociedade civil.  

Após as análises, debates e deliberações, a Comissão consolidou suas 

compreensões no presente texto, que agora segue para tramitação no Parlamento da 

República. 

O texto apresentado representa revisão redacional de adaptação de linguagem, 

retificando pequenas falhas perceptíveis, além de correções de técnica legislativa, 

principalmente no Capítulo I que cuida das Disposições Gerais. 

A fusão de conteúdo de parágrafos e a consequente revogação de alguns dispositivos 

– sem prejuízo de tratamento do objeto – tornou-se obrigatória em função da clareza do texto. 

Foram especificadas as hipóteses de concorrência para o ato de improbidade e a extensão 

da multa civil também ao patrimônio dos herdeiros – no limite da transmissão – considerando 



 

 

 

a jurisprudência dominante e a necessidade de onerar o patrimônio do ímprobo, mesmo na 

sua ausência, em razão de atos adrede praticados. O mesmo tratamento será aplicado à 

sucessão da pessoa jurídica, por idênticas razões. 

Na caracterização do ato de improbidade, o presente texto intenta introduzir algumas 

modificações não apenas estilísticas e redacionais, como também de conteúdo. 

Bastante significativa é a supressão do ato de improbidade praticado mediante culpa.  

De um atento exame do texto, par e passo da observação da realidade, conclui-se que 

não é dogmaticamente razoável compreender como ato de improbidade o equívoco, o erro 

ou a omissão decorrente de uma negligência, uma imprudência ou uma imperícia. 

Evidentemente tais situações não deixam de poder se caracterizar como ilícitos 

administrativos que se submetem a sanções daquela natureza e, acaso haja danos ao erário, 

às consequências da lei civil quanto ao ressarcimento.  

O que se compreende neste anteprojeto é que tais atos desbordam do conceito de 

improbidade administrativa e não devem ser fundamento de fato para sanções com base 

neste diploma e nem devem se submeter à simbologia da improbidade, atribuída 

exclusivamente a atos dolosamente praticados. 

Neste sentido, a estrutura e a abrangência dos artigos 9º e 10º da LIA permanecem 

em essência inalterados, subtraindo-se a possibilidade da ocorrência de improbidade 

administrativa por atos culposos.  

Quanto à aplicabilidade do art. 11 deste diploma legal, compreendeu-se – desde uma 

franca observação da realidade – que inúmeras alegações de improbidade são impingidas a 

agentes públicos e privados que praticaram atos protegidos por interpretações razoáveis, 

quer da doutrina, quer do próprio Poder Judiciário. Não são incomuns ações civis públicas 

por atos de improbidade administrativa ajuizadas em razão de o autor legitimado possuir uma 

interpretação acerca de princípios e regras destoante da jurisprudência dominante ou em 

desconformidade com outra interpretação igualmente razoável, quer seja dos setores de 

controles internos da administração, quer dos Tribunais de Contas. 

Em razão dessa situação de fato, assaz corriqueira, o texto faz incluir o conceito de 

“interpretação razoável da lei, regulamento ou contrato”. Cuida-se de cláusula aberta que 

deverá ser objeto de preenchimento de seu sentido deôntico por parte dos intérpretes da lei 

e colmatado pelo Poder Judiciário. A cláusula aberta da razoabilidade da interpretação é 

necessária, haja vista a total impossibilidade de previsão de interpretações tidas por 

razoáveis, quando do momento legislativo de criação da norma.  



 

 

 

O presente anteprojeto também prevê a possibilidade de ressarcimento por dano não 

patrimonial. Isso se vem ao encontro de posição já consolidada na doutrina e jurisprudência, 

no sentido de que o dano suportado pela administração ou por toda a sociedade não é 

somente o dano quantificável ou redutível a pecúnia, mas também aquele que se traduz em 

perda de natureza não material. 

Assim, fica explicitada na proposta de reforma e adequação do diploma a possibilidade 

de, no bojo de ação regulada por esta lei, buscar-se ressarcimento ou punir, com base em 

sanções por improbidade, aquele que causa dano imaterial em razão do cometimento de ato 

ímprobo. 

Demais disso, o texto também altera, de maneira direta, a lógica e o sistema de 

sanções por atos de improbidade.  

Algum paralelo foi feito com o processo penal, na medida em que se optou por um 

modelo elástico e aberto, baseado em parâmetros mínimos e máximos a serem aplicados 

pelo magistrado mediante fundamentação e justificação tal e qual o processo de dosimetria 

estabelecido nos processos criminais. 

Conforme projeto, podem ser aplicadas as seguintes sanções quando for o caso de 

ocorrência do art. 9º: “... perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 

perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de quatro a doze anos, pagamento 

de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com 

o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo de quatro a doze anos;” 

No caso da incidência do citado artigo, a suspensão de direitos políticos dar-se-á, 

quando aplicada, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, devendo o juiz fixar fundamentadamente, 

especificando as razões pelas quais opta por prazo inserido neste interregno. A multa civil 

obedece o máximo de três vezes o valor do acréscimo patrimonial, e as proibições de 

relacionamento com o poder público também devem ser fixadas no mesmo intervalo.  

A necessidade de fundamentação no processo de escolha e fixação da consequência 

jurídica pela prática de ato ímprobo permanece claramente posta, inclusive por força do 

Código de Processo Civil. 

Nos casos do art. 10º, o interregno passa a ser de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, multa 

civil de até duas vezes o valor do dano e demais proibições de relacionamento com o poder 

público no mesmo interregno.  



 

 

 

Estabelecida a amplitude para suspensão de direitos políticos e proibições de 

relacionamento com o poder público no mesmo patamar, o anteprojeto dá coerência à 

estrutura sancionatória. 

Já nas hipóteses de ocorrência de improbidade administrativa prevista no art. 11, a 

sanção de suspensão de direitos políticos obedece ao espaço temporal de 4 (quatro) a 6 

(seis) anos para ambas as sanções, deixando a multa civil a ser fixada em valor até 100 

(cem) vezes o valor da remuneração do agente.  

Desta maneira, o que se tem a intenção de fazer é um claro escalonamento de 

potencialidades delitivas – no plano das sanções – para evitar sanções graves para fatos de 

menor ofensa e sanções brandas para fatos extremamente lesivos. 

Também se reafirmou no texto a posição da jurisprudência segundo a qual o 

afastamento do serviço público – em razão da reprovabilidade do ato ímprobo – se dá não 

apenas da função exercida à época dos fatos ou em razão da qual os atos foram cometidos.  

Nega-se a viabilidade do vínculo jurídico com a administração como um todo, usando-

se a seguinte redação: “A sanção de perda do cargo público atinge todo e qualquer 

vínculo do agente público ou político com o Poder Público. ” 

 Da mesma forma, torna-se, por 5 (cinco) anos, inviável a participação do ímprobo na 

administração pública. Esta é a redação: “A perda da função ou cargo público implicará a 

inabilitação para o exercício de qualquer função pública pelo prazo de cinco anos, sem 

prejuízo, quando for o caso, dos efeitos da suspensão dos direitos políticos”. 

Todo o sistema aponta para a necessidade de afastar o agente ímprobo do exercício 

do múnus público, preservando o patrimônio e a coisa pública. 

A proposta de nova previsão jurídica para o art. 12 também prevê que as limitações 

da pessoa jurídica de contratar com o Poder Público possam ser regionalizadas, desde que 

o juiz assim o fundamente.  

Tal se dá em razão da necessária compartimentalização de responsabilidades, que 

podem ou não ter abrangência universal.  

Da mesma maneira, considerando potencialidade e universalidade, é possível que a 

multa seja aumentada até o triplo. Questões que envolvem pessoas jurídicas de grande porte 

necessitam ser pensadas desde a potencial probabilidade de a sanção ter força punitiva e 

construtiva de boas práticas, o que a torna inviável se fixada em baixo valor. 

Perseguindo o desiderato de proporcionalidade entre ato e sanção, consequências 

jurídicas e ofensividade do ato, o anteprojeto inova criando a possibilidade de que atos 



 

 

 

ímprobos de baixa ofensividade sejam apenados de forma distinta daqueles atos ofensivos 

a uma maior gama de valores da administração pública ou que causem prejuízos relevantes.  

Sem prejuízo do ressarcimento, devido, atos de baixa relevância serão apenados com 

multa, sem suspensão de direitos políticos ou proibições de relacionamento com o poder 

público ou desligamento da função ou do cargo público.  

Existem atos administrativos que são meramente irregulares, jamais atos de 

improbidade administrativa, e entre aqueles ilícitos caracterizáveis como atos de improbidade 

existem os que não implicam relevante dano ao erário, embora sejam atos que ofendam a 

moralidade e às vezes ao patrimônio administrativo. Possuem baixo poder ofensivo – ou 

baixa relevância, ou baixa significância –, mas são ontologicamente atos de improbidade. 

Desta maneira, merecem sanções previstas nesta lei, mas de forma proporcional à 

ofensa perpetrada, e não nos moldes da sanção aplicável aos relevantíssimos atos de 

improbidade.  

O texto fez incluir a seguinte redação em parágrafo do artigo 12, deste anteprojeto: 

“Em se tratando de atos de menor ofensa aos bens jurídicos tutelados por esta lei, 

além do ressarcimento do dano e da perda dos valores obtidos, quando for o caso, a 

sanção se limitará à aplicação de multa, nos termos do caput deste artigo”. 

No Capítulo V deste anteprojeto algumas modificações foram necessárias, quer para 

compatibilizar o texto legal com as pacificações jurisprudenciais, quer para corrigir questões 

que se fizeram relevantes ante a prática destas ações nestes 25 (vinte e cinco) anos de 

aplicação. 

O pedido cautelar preparatório ou incidental de indisponibilidade de bens pode ser 

processado a qualquer momento, e “concedido independentemente da demonstração de 

perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, desde que o juiz se convença 

da probabilidade da ocorrência dos atos descritos na petição inicial à luz dos seus 

respectivos elementos de instrução, após a oitiva do réu em 5 (cinco) dias. ”  

Inclui-se, assim, a ideia do necessário contraditório, mantendo-se a possibilidade de 

cautela nos termos da jurisprudência da consolidada no Superior Tribunal de Justiça. Isso, 

obviamente, sem prejuízo de a cautela ser concedida inaudita altera pars, quando a medida 

for necessária por receio de frustração da indisponibilidade.  

Da mesma maneira, incorporam-se as posições da jurisprudência em relação a bens 

de família, amplitude da cautela, bens de terceiro e bens no exterior.  



 

 

 

O sentido é consolidar todas as alterações legislativas sobre o assunto, e que tendem 

a garantir mais efetividade na realização da cautela. Inovações previstas pela Lei nº 13.105, 

de 16 de março de 2015, foram inseridas no texto para concatenar todo o sistema.  

Ainda quanto às questões processuais, entendeu-se por bem manter a legitimidade 

exclusiva do Ministério Público para a propositura das ações de improbidade administrativa. 

Isso se deu por consideração à natureza do provimento requerido no seio de ações 

desta natureza. Não é razoável manter-se questões de estado ao alvedrio das alterações 

políticas e nem tratar questões de ato de improbidade como se administrativas fossem. Há 

um viés político-institucional que deve ser observado, o que torna salutar e necessária a 

legitimação exclusiva. 

Obviamente, as ações de ressarcimento são de titularidade do ente público lesado, e 

mesmo com a titularidade exclusiva para a ação de improbidade do Ministério Público, os 

entes não perdem a legitimidade para as ressarcitórias.  

Estabeleceu-se no anteprojeto, também, a possibilidade de acordo de não persecução 

cível, que, de forma similar à transação, permite a inclusão – no plano da norma – de instituto 

de consensualidade e cooperação que permite a conciliação antes ou depois da propositura 

da inicial.  

De outro lanço, para não comprometer a própria correção do acordo, determinou-se a 

necessária aprovação de órgão superior do Ministério Público com o fito de permitir á 

instituição a tutela de questão relevante. Este é o texto da proposta: “O acordo celebrado 

pelo órgão do Ministério Público com atribuição, no plano judicial ou extrajudicial, deve ser 

objeto de aprovação, no prazo de até 60 (sessenta) dias, pelo órgão competente para 

apreciar as promoções de arquivamento do inquérito civil. ” 

Quanto à estrutura e liquidez da sentença, foi proposta disciplina detalhada na lei para 

garantir a modernidade da Lei de Improbidade Administrativa, obedecendo à novel disciplina 

do Código de Processo Civil brasileiro. 

Quanto à quantificação e liquidação do dano, inclusive aquele não patrimonial, o 

anteprojeto acolhe o que de mais moderno se construiu na processualística civil brasileira.  

Da mesma maneira – compatibilizando o moderno processo civil e a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça com a Lei de Improbidade Administrativa – o texto cuida dos 

efeitos das decisões cíveis ou criminais no processamento das ações de improbidade, 

acolhendo a compreensão acerca dos efeitos de decisão anterior que nega autoria e nega o 

próprio fato.  



 

 

 

Já a disciplina da prescrição foi fatalmente modificada para excluir as diversas 

espécies de critérios de dies a quo, estabelecendo prazo prescricional de 10 (dez) anos a 

contar do fato, de maneira unificada, para dar mais homogeneidade à aplicação da lei.  

Assim como em outros ramos do sistema jurídico, optou-se por uma hipótese de 

suspensão do prazo prescricional – por 3 (três) anos – que é exatamente o mesmo da 

instauração de inquérito civil. O prazo máximo da suspensão é de 3 (três) anos, o que implica, 

no máximo, uma prescrição de 13 (treze) anos a contar do fato, qualquer que seja ele ou 

quaisquer que sejam seus agentes. 

Já a prescrição para o ressarcimento do dano passa a ser vintenária – 20 (vinte) anos 

–, também a contar do fato, o que não se estende ao que tenha sido apropriado do poder 

público, o que é – evidentemente – imprescritível.  

Considerando o escopo da lei, fez-se previsão da inexistência de honorários 

sucumbenciais inclusive nas ações derivadas em que haja acordo patrimonial.  

O trabalho da Comissão foi guiado pelo desejo de avançar no aperfeiçoamento de 

uma legislação contributiva para a probidade pública, para a moralidade e para a honestidade 

da administração – jungida pela racionalidade – e somando esforços na construção de uma 

sociedade melhor. 

 

MAURO CAMPBELL MARQUES  

Presidente da Comissão 

 

 

ANTEPROJETO DE LEI QUE ALTERA A LEI N° 8.429/92. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. A Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 



 

 

 

“CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 1º. Os atos de improbidade são praticados contra o patrimônio 

público e social de quaisquer dos poderes dos entes federativos, incluídas as 

respectivas administrações diretas, indiretas e fundacionais. 

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta lei os 

atos lesivos ao patrimônio de entidade pública ou privada que receba subvenção, 

benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para 

cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de 50% 

(cinquenta por cento) do patrimônio ou da receita anual. 

Art. 2°. Sujeitam-se às disposições desta lei o agente político e o 

público, assim considerados, para os efeitos desta lei, como todo aquele que exerce, 

ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 

cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior. 

Parágrafo único. Sujeita-se às sanções previstas por esta lei, no tocante 

a recursos de origem pública, o particular, pessoa física ou jurídica, que celebra com 

a Administração Pública convênio, contrato de repasse, contrato de gestão, termo de 

parceria, termo de cooperação ou ajuste administrativo equivalente. 

Art. 3°. As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele 

que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de 

improbidade 

§ 1º. Também se sujeita às disposições desta lei aquele que, mesmo 

não sendo agente público e não tendo induzido ou concorrido para a prática do ato 

de improbidade, dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta, desde que 

tenha conhecimento da irregularidade do ato e o pratique dolosamente. 

§ 2o Os sócios e cotistas de pessoas jurídicas de direito privado só 

respondem aos termos da presente lei se individualizada e comprovada a prática dos 

atos a que se refere o caput e o § 1o deste artigo. 

Art. 4º. Revogado. 

Art. 5°. Revogado.  



 

 

 

Art. 6°. No caso de enriquecimento ilícito, o agente político ou público e 

as pessoas de que trata o art. 2º, ou quem de qualquer forma tenha concorrido à 

prática ilícita, perderão os bens ou valores acrescidos ao seu patrimônio.  

Art. 7°. Havendo indícios de ato de improbidade, incumbirá à autoridade 

que conhecer dos fatos representar ao Ministério Público competente, para as 

providências necessárias. 

Art. 8º. Os efeitos do ressarcimento e da multa civil por ato de 

improbidade serão transmitidos aos herdeiros, até o limite do valor da herança. 

Art. 8°-A. No caso de pessoa jurídica, a responsabilidade sucessória de 

que trata o artigo anterior se estende também ao valor da multa civil. 

 

CAPÍTULO II 

Dos Atos de Improbidade Administrativa 

Seção I 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam Enriquecimento Ilícito 

 

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando 

enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato doloso, qualquer tipo de 

vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, 

emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e 

notadamente: 

............................................................................................. 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, de 

propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta 

lei, bem como o trabalho de servidores, empregados ou terceiros contratados por 

essas entidades; 

............................................................................................. 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou 

indireta, para fazer declaração falsa sobre qualquer dado técnico envolvendo obras 

públicas ou qualquer outro serviço ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou 

característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades 

mencionadas no art. 1º desta lei;  



 

 

 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, 

emprego ou função pública, ou em razão deles, bens de qualquer natureza cujo valor 

seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público, 

assegurada, previamente, a demonstração pelo agente da licitude da origem dessa 

evolução; 

............................................................................................. 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 

erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 

referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a indevida incorporação 

ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou 

valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 

desta lei; 

............................................................................................. 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo 

para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los 

indevidamente, acarretando perda patrimonial efetiva; 

............................................................................................. 

XIX - agir ilicitamente na celebração, fiscalização e análise das 

prestações de contas de parcerias firmadas pela administração pública com 

entidades privadas; 

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública 

com entidades privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir 

de qualquer forma para a sua aplicação irregular. 

XXI - conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tributário 

contrário ao que dispõem o caput e o § 1º do art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, 

de 31 de julho de 2003.  

Art. 10-A. Revogado. 

 

Seção III 



 

 

 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da 

Administração Pública 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra 

os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão dolosa, que viole 

os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e 

notadamente: 

............................................................................................. 

XI - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo 

para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los 

indevidamente, independentemente da ocorrência de dano. 

§ 1º Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de 

interpretação razoável de lei, regulamento ou contrato.    

§ 2º A violação aos princípios da administração pública também se 

configura quando a conduta do agente for orientada especificamente a acarretar 

dano antijurídico, patrimonial ou não patrimonial, ao particular. 

 

CAPÍTULO III 

Das Penas 

 

Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano 

patrimonial, se for o caso, da condenação pelos danos não patrimoniais, se houver, 

e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas 

previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito 

às seguintes cominações: 

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos 

ilicitamente ao patrimônio, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos 

de quatro a doze anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do 

acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de quatro a 

doze anos;  



 

 

 

II - na hipótese do art. 10, perda dos bens ou valores acrescidos 

ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, e perda da função 

pública, suspensão dos direitos políticos de quatro a dez anos, pagamento de multa 

civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público 

ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 

de quatro a dez anos; 

III - na hipótese do art. 11, perda da função pública, suspensão dos 

direitos políticos de quatro a seis anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o 

valor da remuneração percebida pelo agente público ou político e proibição de 

contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário, pelo prazo de quatro a seis anos. 

IV – revogado. 

§ 1º A imposição da pena de perda do função pública pode ser 

convertida em cassação da aposentadoria do agente público ou político, ressalvada 

a possibilidade de utilização das contribuições previdenciárias para eventual 

migração ao regime geral de previdência. 

§ 2º A sanção de perda do cargo público atinge todo e qualquer vínculo 

do agente público ou político com o Poder Público. 

§ 3o A perda da função ou do cargo público implicará a inabilitação para 

o exercício de qualquer função pública pelo prazo de cinco anos, sem prejuízo, 

quando for o caso, dos efeitos da suspensão dos direitos políticos.   

§ 4º A multa pode ser aumentada até o triplo, se o juiz considerar que, 

em virtude da situação econômica do réu, o valor calculado na forma dos incisos I e 

II é ineficaz para reprovação e prevenção do ato de improbidade. 

§ 5o A condenação ao ressarcimento integral do dano será cumulada 

com o pedido de aplicação de uma ou mais sanções previstas nesta lei.  

§ 6º A pena de proibição de contratação com o Poder Público pode, 

devidamente justificada, ser limitada territorialmente. 

§ 7o Em se tratando de atos de menor ofensa aos bens jurídicos 

tutelados por esta lei, além do ressarcimento do dano e da perda dos valores obtidos, 



 

 

 

quando for o caso, a sanção se limitará à aplicação de multa, nos termos do caput 

deste artigo.  

CAPÍTULO IV 

Da Declaração de Bens 

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à 

apresentação de Declaração de Imposto de Renda e Proventos de qualquer 

natureza, que tenha sido apresentada à Secretaria da Receita Federal, a fim de ser 

arquivada no serviço de pessoal competente. 

§ 1º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em 

que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função. 

§ 2º Será punido com a pena de demissão, sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar declaração dos bens, 

dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa. 

 

CAPÍTULO V 

Do Procedimento Administrativo e do Processo Judicial 

 

............................................................................................. 

Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá ser formulado, 

em caráter antecedente ou incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos réus, 

a fim de garantir a integral recomposição do erário e a aplicação de outras sanções 

de natureza patrimonial. 

§ 1º O pedido de indisponibilidade pode ser formulado 

independentemente da representação de que trata o art. 6o desta lei. 

§ 2º O pedido de indisponibilidade será concedido independentemente 

da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, desde 

que o juiz se convença da probabilidade da ocorrência dos atos descritos na petição 

inicial à luz dos seus respectivos elementos de instrução, após a oitiva do réu em 5 

(cinco) dias.   

§ 3o A medida pode ser decretada sem a oitiva prévia do réu, sempre 

que o contraditório prévio possa frustrar a efetividade da medida ou que haja outras 

circunstâncias que recomendem a proteção liminar.  



 

 

 

§ 4º A constrição deverá recair sobre bens que sejam suficientes para 

a garantia do ressarcimento ao erário dos prejuízos patrimoniais alegados e da multa 

civil, independentemente da época de sua aquisição. 

§ 5º O valor da indisponibilidade levará em conta a estimativa de dano 

indicada na petição inicial, permitindo-se a sua substituição por caução idônea, fiança 

bancária ou seguro-garantia judicial, a requerimento do réu, bem como a sua 

readequação durante a instrução do processo. 

§ 6º A constrição patrimonial poderá incidir sobre bem de família, 

sempre que ausentes outros bens disponíveis em montante suficiente à garantia 

pretendida, competindo ao requerido a demonstração dessa suficiência. 

    

§ 7º A indisponibilidade de bens de terceiro depende da instauração de 

incidente de desconsideração da personalidade jurídica, a ser processada na forma 

da lei processual.     

§ 8º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o 

bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado 

no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais.   

  

§ 9º Aplica-se à indisponibilidade prevista neste artigo, quando 

requerida de forma antecedente, o previsto nos arts. 305 e 308 a 310, da Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015.  

§ 10. Aplica-se à indisponibilidade de bens, regida por esta lei, no que 

for cabível, o regime da tutela provisória da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. 

§ 11. Da decisão que defere ou indefere a medida de indisponibilidade 

cabe agravo de instrumento, nos termos da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015.   

 Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que trata esta lei 

será proposta pelo Ministério Público. 

§ 1º A ação deverá ser proposta perante o foro do local do dano ou da 

pessoa jurídica prejudicada. 

§ 2o A propositura da ação prevenirá a competência do juízo para todas 

as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 

mesmo objeto.  



 

 

 

§ 3o A petição inicial observará o seguinte: 

I – o autor deverá individualizar a conduta dos réus, apontando os 

elementos probatórios mínimos que demonstrem a ocorrência das hipóteses dos 

arts. 9o a 11, desta lei, e de sua autoria, salvo impossibilidade devidamente 

fundamentada; 

II – será instruída com documentos ou justificação que contenham 

indícios suficientes da existência do ato de improbidade ou com razões 

fundamentadas da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, 

observada a legislação vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 77 e 80 

da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015;    

III – admitirá a cumulação de pedidos, inclusive de danos patrimoniais 

e não patrimoniais, desde que observados os requisitos do art. 327, da Lei nº 13.105, 

de 16 de março de 2015. 

IV – o Ministério Público poderá requerer as tutelas provisórias 

adequadas e necessárias, nos termos dos arts. 294 a 311, da Lei nº 13.105, de 16 

de março de 2015. 

§ 4o A petição inicial será rejeitada nos casos dos arts. 330 e 331 da 

Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 ou ainda quando manifestamente inexistente 

o ato de improbidade imputado. 

§ 5o Estando em termos a petição inicial, os réus serão citados, para 

oferecer contestação em prazo comum a ser fixado pelo juiz, tomando em conta a 

complexidade da causa e a quantidade dos réus, entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) 

dias úteis. 

§ 6o Da decisão que recebe a inicial, cabe agravo de instrumento. 

§ 7o Havendo a possibilidade de solução consensual, poderão as partes 

requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contestação, por prazo não superior a 

90 (noventa) dias. 

§ 8o Oferecida a contestação e, se for o caso, ouvido o autor, o juiz: 

I – procederá ao julgamento conforme o estado do processo, levando 

em conta a eventual manifesta inexistência do ato de improbidade; 

II – poderá desmembrar o litisconsórcio, visando otimizar a instrução 

processual.  



 

 

 

§ 9o Com ou sem resposta do réu, será observado o procedimento 

comum estabelecido pelo Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. 

§ 10. Em qualquer momento do processo, verificada a inexistência do 

ato de improbidade, o juiz julgará a demanda improcedente. 

§ 11. Sem prejuízo da citação dos réus, intimar-se-á a pessoa jurídica 

interessada para, querendo, intervir no processo. 

§ 12 . Se a imputação envolver a desconsideração de pessoa jurídica, 

serão observadas as regras previstas nos arts. 133 a 137 da Lei º 13.105, de 16 de 

março de 2015.  

Art. 17-A. O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias do 

caso concreto, celebrar acordo de não persecução cível, desde que, ao menos, 

advenham os seguintes resultados: 

I – o integral ressarcimento do dano; 

II – a reversão, à pessoa jurídica lesada, da vantagem indevida obtida, 

ainda que oriunda de agentes privados; 

III – o pagamento de multa. 

§ 1o Em qualquer caso, a celebração do acordo levará em conta a 

personalidade do agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão 

social do ato de improbidade, bem como as vantagens, para o interesse público, na 

rápida solução do caso. 

§ 2o O acordo também poderá ser celebrado no curso de ação de 

improbidade. 

§ 3o As negociações para a celebração do acordo ocorrerão entre o 

Ministério Público e o investigado ou demandado e o seu defensor. 

§ 4º O acordo celebrado pelo órgão do Ministério Público com 

atribuição, no plano judicial ou extrajudicial, deve ser objeto de aprovação, no prazo 

de até 60 (sessenta) dias, pelo órgão competente para apreciar as promoções de 

arquivamento do inquérito civil. 

§ 5º Cumprido o disposto no parágrafo anterior, o acordo será 

encaminhado ao juízo competente para fins de homologação.  



 

 

 

Art. 18. A sentença proferida nos processos a que se refere esta lei 

deverá, além de observar o contido no art. 489, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 

2015: 

I - indicar de modo preciso os fundamentos que demonstram os 

elementos a que se referem os arts. 9o a 11 desta lei, que não podem ser presumidos 

de modo automático; 

II – considerar as consequências práticas da decisão, sempre que 

decidir com base em valores jurídicos abstratos; 

III – considerar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as 

exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos 

administrados e das circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação do agente; 

IV – considerar, para a aplicação das sanções, de forma isolada ou 

cumulativa, a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 

provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

e os antecedentes do agente; 

V – levar em conta na aplicação das sanções a dosimetria das sanções 

de mesma natureza e relativas ao mesmo fato já aplicadas ao agente; 

VI – indicar, na fixação dos danos não patrimoniais, critérios objetivos 

que a justifiquem, tendo em vista, dentre outros, a extensão territorial, o nível de 

comprometimento da imagem da Administração Pública e o grau de sofrimento ou 

decepção para a coletividade; 

VII – na fixação das penas relativamente ao terceiro, quando for o caso, 

tomar em vista a sua atuação específica, não sendo admissível a sua 

responsabilização por ações e omissões para as quais não tiver concorrido ou das 

quais não tiver obtido vantagens patrimoniais indevidas. 

§ 1o A ilegalidade, sem a presença de elemento subjetivo que a 

qualifique, não configura ato de improbidade. 

§ 2o Na hipótese de litisconsórcio passivo, a condenação far-se-á no 

limite da participação de cada qual, admitida a condenação solidária quando 

presentes os requisitos cabíveis.  



 

 

 

§ 3o Não haverá remessa necessária nas sentenças de que trata esta 

lei.   

Art. 18-A. A sentença que julgar procedente a ação fundada nos arts. 

9o e 10, desta lei, condenará ao ressarcimento dos danos e à perda ou à reversão 

dos bens e valores ilicitamente adquiridos, conforme o caso, em favor da pessoa 

jurídica prejudicada pelo ilícito. 

§ 1º Havendo a necessidade de liquidação do dano, a pessoa jurídica 

prejudicada procederá a essa determinação e ao ulterior procedimento para 

cumprimento da sentença referente ao ressarcimento do patrimônio público ou à 

perda ou reversão dos bens.     

§ 2o Caso a pessoa jurídica prejudicada não adote as providências a 

que se refere o § 1o deste artigo, no prazo de seis meses a contar do trânsito em 

julgado da sentença de procedência, caberá ao Ministério Público proceder às 

respectivas liquidação e cumprimento, sem prejuízo de eventual responsabilização 

pela omissão verificada.   

§ 3o O juiz poderá autorizar o parcelamento do débito resultante de 

condenação pela prática de improbidade administrativa se o réu demonstrar 

incapacidade financeira de saldá-lo de imediato, em até 30 (trinta) parcelas mensais, 

com juros e correção monetária. 

Art. 18-B. Em havendo condenação a danos não patrimoniais sociais, 

o Ministério Público será legitimado para sua liquidação e cumprimento, 

independentemente do prazo de que trata o § 2º do art. 18-A, cujo produto será 

revertido para o fundo de que trata o art. 13 da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, 

sendo vedada a sua reversão ao erário. 

 Art. 18-C. A requerimento do réu, na fase de cumprimento da 

sentença, o juiz unificará eventuais sanções aplicadas com outras já impostas em 

outros processos, tendo em vista a eventual continuidade de ilícito ou a prática de 

diversas ilicitudes: 

I – no caso de continuidade de ilícito, o juiz tomará a maior sanção 

aplicada, aumentando-a de um terço; 

II – no caso de prática de novos ou diversos atos ilícitos pelo mesmo 

sujeito, as sanções serão somadas.  



 

 

 

Parágrafo único. As sanções de suspensão de direitos políticos e 

proibição de contratar ou receber incentivos fiscais ou creditícios do Poder Público 

observarão o limite máximo de 20 (vinte) anos. 

 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Penais 

 

............................................................................................. 

Art. 20. ................................................................................. 

§ 1o A autoridade judicial ou administrativa competente poderá 

determinar o afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou 

função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à 

instrução processual ou para evitar a iminente prática de novos ilícitos. 

§ 2º O afastamento previsto no § 1º será de até 180 (cento e oitenta) 

dias, prorrogáveis uma única vez por igual prazo, ou durará até o fim da instrução 

processual, o que ocorrer primeiro. 

Art. 21. ................................................................................. 

I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto à 

pena de ressarcimento e às condutas previstas no art. 10; 

............................................................................................. 

§ 1º Os atos do órgão de controle interno ou externo serão tomados em 

consideração pelo juiz quando tiverem servido de fundamento para a conduta do 

agente público.     

§ 2º As provas produzidas perante os órgãos de controle e as 

correspondentes decisões deverão ser consideradas na formação da convicção do 

juiz.     

§ 3º As sentenças civis e penais produzirão efeitos em relação à ação 

de improbidade quando decidirem pela inexistência da conduta ou pela negativa da 

autoria.   

 Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta lei, o Ministério 

Público, de ofício, a requerimento de autoridade administrativa ou mediante 



 

 

 

representação formulada de acordo com o disposto no art. 14, poderá instaurar 

inquérito civil, requisitar a instauração de inquérito policial ou processo 

administrativo. 

 

CAPÍTULO VII 

Da Prescrição 

 

 Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta lei 

prescreve em 10 (dez) anos, contados a partir do fato. 

§ 1o A instauração de inquérito civil suspende o curso do prazo 

prescricional, por no máximo 3 (três) anos, recomeçando a correr após a sua 

conclusão ou esgotado o prazo de suspensão.  

§ 2o A pretensão à condenação ao ressarcimento do dano e à de perda 

de bens e valores de origem privada prescreve em 20 (vinte) anos a partir do fato. 

§ 3o É imprescritível a pretensão a reaver bens e valores apropriados 

ilicitamente do Poder Público. 

§ 4º O reconhecimento da prescrição das sanções, antes ou depois de 

iniciado o processo: 

I - não impedirá o prosseguimento do processo para a finalidade 

exclusiva de apurar o montante do dano e a condenação ao seu ressarcimento, ou 

a condenação à perda de bens e valores a que se referem os §§ 2o e 3o, se não 

prescrita esta pretensão; 

II – o juiz intimará o Ministério Público para emendar a inicial, 

adequando-a à pretensão a que se refere o inciso I, com as devidas anotações no 

distribuidor, reabrindo-se o contraditório.   

 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Finais 

 



 

 

 

Art. 23-A. A presente lei estabelece mecanismos de prevenção, 

repressão e educação destinadas a todos aqueles que, diretamente ou 

indiretamente, atuem no exercício da função pública. 

§ 1º Além dos princípios estabelecidos na Constituição, todos aqueles 

que atuem no exercício da função pública devem guardar respeito aos princípios da 

transparência, integridade e responsabilidade na prestação de contas. 

§ 2º É dever do Poder Público oferecer contínua capacitação aos 

agentes públicos e políticos que atuem com prevenção ou repressão de atos de 

improbidade administrativa. 

Art. 23-B. Nas ações e acordos regidos por esta lei, não haverá 

condenação em honorários sucumbenciais, custas ou despesas processuais. 

 Art. 23-C. O prazo prescricional a que se refere o art. 23 desta lei 

aplica-se apenas aos fatos ocorridos após a sua vigência. 

...................................................................................” (NR) 

 

Art. 2º. O art. 3º da Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso VIII:     

 

“Art. 3º. ................................................................................... 

............................................................................................... 

VIII – por ter sido adquirido com produto de ato ímprobo ou para o 

cumprimento de decisão que determine o ressarcimento, a indenização ou o 

perdimento de bens em razão de improbidade. ” (NR) 

 

Art. 3º. Revogam-se os seguintes dispositivos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 

1992: 

I - arts. 4º, 5º e 10-A; 

II – inciso IV do art. 12. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  



 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

......................................................................................................  

  

Sala das Sessões, em        de                     de 2018. 

Deputado  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

          



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                  



 

 

 

 

 

 

GESTÃO SUSTENTÁVEL 
 

 

Gabinete do Ministro Mauro Campbell Marques pensando na melhor aplicação dos 

recursos públicos, observa as diretrizes para o consumo consciente, planejando de modo 

eficiente a utilização dos materiais de expediente e de consumo, evitando desperdícios e 

otimizando recursos. 

 

             Nesse sentido o Gabinete busca um planejamento mais adequado para poupar 

recursos e aumentar resultado que é a prestação jurisdicional. 
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CONSUMO DE RESMA DE PAPEL E 
SACOS DE COPO DESCARTÁVEIS 

Copo / Saco Papel / Resma



 

 

 

 

 

 2008  2009  2010  2011  2012  2013  2014  2015  2016  2017  2018 

   

COPO  66,60  166,27  138,91  148,91  180,53  124,50  0  0  0  0  0 

PAPEL 1.830,00 2.398,42 2.259,44 769,00 569,82 360,40 390,60 500,05 501,16 122,90 458,52 

CONSUM
O GERAL  

9.082,35  18.933,50  15.676,50  2.168,35  5.681,80  635,31  659,08  879,85  1.402,54  341,77  647,14 

TOTAL  10.978,95  21.498,19  18.074,85  3.086,26  6.432,15  1.120,21  1.049,68  1.379,9  1.903,70 464,67  647,14 
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